PARECER Nº 2640 , DE 2007 

DA COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.o 261, DE 2004

Na qualidade de relator, designado para exarar parecer pela Comissão de Constituição e Justiça, ratifico a manifestação de fls. 25 e 26, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.o 261, de 2004.

a) Donisete Braga – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 31/5/2005

a) Cândido Vaccarezza – Presidente

Cândido Vaccarezza – Edson Aparecido(com o voto) – José Bittencourt – Romeu Tuma – Giba Marson – Donisete Braga.

VOTO EM SEPARADO

De iniciativa do Deputado Carlinhos de Almeida, o Projeto de lei n° 261, de 2004, dispõe sobre a obrigatoriedade de afixar cartazes em todos os guichês de venda de passagens dos terminais rodoviários e estações ferroviárias do Estado de São Paulo, contendo os termos relativos a transporte da Lei n° 10.741, de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas e ou substitutivos.

A seguir foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça para serem analisados os seus aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, com fundamento no artigo 31, § 1°, da XII Consolidação do Regimento Interno. Designado relator, este ofereceu parecer favorável à proposição. Por discordarmos de razões, apresentamos as seguintes considerações sobre a matéria.

Ao fazê-lo, verificamos que a propositura busca tomar obrigatória a afixação de cartazes em todos os guichês, de venda de passagens dos terminais rodoviários e estações ferroviárias do Estado de São Paulo, contendo os termos relativos a transporte constantes do Capítulo X da Lei n° 10.741, de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso.

Sobre a matéria, informamos que, entre outras normas foram editadas as Resoluções STM n° 007/91, que reserva as composições metroviárias, quatro assentos por carro, destinados prioritariamente aos idosos, gestantes, pessoas portando crianças de colo e portadores de deficiência física, nos ônibus que servem linhas bem como nos ônibus e trólebus operados pela EMTU; e STM n0473/96, que considerando a vinculação da CPTM à estrutura da Pasta, estende à companhia a aplicação das normas estabelecidas nas Resoluções anteriores, recativas à concessão de isenção de tarifas aos portadores de deficiência física.

Além dessas resoluções, destacamos a preocupação em garantir a acessibilidade às estações e terminais metropolitanos, além de manter programa de treinamento aos funcionários operacionais, para prestar atendimento ambulatorial e sensorial monitoramento e acompanhamento no embarque/desembarque de idosos e portadores de deficiência física nas dependências dos trens e estações. Em todas as estações do METRÔ, por exemplo, as bilheterias e bloqueios possuem cancelas mais largas junto aos bloqueios, propiciando circulação adequada de cadeiras de rodas entre as áreas livres e pagas.

Informamos ainda que os novos projetos relativos à expansão e modernização do sistema já estão em conformidade com a legislação em vigor e novas estações e trens já incorporam benfeitorias para essas pessoas.

Ademais, cumpre-nos esclarecer que a Secretaria dos Transportes Metropolitanos vem promovendo ainda a divulgação e adoção de medidas de adequação da legislação municipal às legislações federal e estadual, às Prefeituras das Regiões Metropolitanas de São Paulo, Campinas e Baixada Santista.

Assim, em que pese as intenções propostas pelo ilustre autor da medida em tela, entendemos desaconselhável a publicidade pretendida nos termos propostos, pois, o conteúdo do Capítulo X do Estatuto do Idoso não tem caráter universal, dependendo de dispositivos complementares que exigiriam informações adicionais nos cartazes, sob pena de desinformar os interessados.

Ante o exposto, opinamos pela rejeição do Projeto de lei n° 262, de 2004.

a) Analice Fernandes

 Manifestação a que se refere o Relator 

De iniciativa do nobre Deputado Carlinhos Almeida, o projeto em epígrafe objetiva a afixação de cartazes, nos terminais rodoviários e estações ferroviárias, contendo os termos relativos ao transporte de idosos, inclusos na Lei Federal nº 10.741, de 1° de outubro de 2003.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, e não recebeu emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Douta Comissão de Constituição e Justiça e cabe-nos, na condição de Relator designado, apreciar a presente proposição nos aspectos constitucional, legal e jurídico.

A proposição versa sobre matéria de competência legislativa estadual, nos termos do § 1° do Art. 25 da Constituição da República Federativa do Brasil. No tocante à iniciativa, a mesma encontra amparo no caput do Art. 24 da Constituição do Estado de São Paulo.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 261, de 2004.

a) Afonso Lobato

